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ATA DE RP Nº   001/SIURB/13.

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2013-0.303.766-8 (PROCESSO ORIGINÁRIO Nº 2013-0.146.439-9).
  

LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA Nº 002/13/SIURB
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

 

CONTRATADA: GAB ENGENHARIA LTDA

OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PLANTAS EXPROPRIATÓRIAS, REGISTRO CADASTRAL E AVALIAÇÃO PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS DE INTERESSE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – AGRUPAMENTO I e IV.
 

Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, representada pelo Sr. Secretário da Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB, OSVALDO SPURI, adiante designada “PREFEITURA”, e de outro lado, a empresa adjudicatária do objeto da concorrência nº 002/13/SIURB, conforme despacho exarado no Processo nº 2013-0.146.439-9, publicado no D.O.C. em 10/10/2013, a empresa GAB ENGENHARIA LTDA, CPNJ nº 57.760.126/0001-81 estabelecida em Campinas, na Rua Sete de Setembro, 403, Vila Industrial, representada neste ato pelo abaixo assinado, a seguir designada “DETENTORA”, resolvem registrar o(s) preço(s), consoante as seguintes cláusulas e condições:

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Os preços registrados em ata, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, e artigo 6º do Decreto Municipal nº 44.279/03, têm caráter orientativo (preço máximo).

1.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PLANTAS EXPROPRIATÓRIAS, REGISTRO CADASTRAL E AVALIAÇÃO PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEIS DE INTERESSE DA PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - AGRUPAMENTO I e IV.
1.2. Os referidos serviços deverão ser realizados, quando solicitados, por quaisquer das unidades das Secretarias Municipais, Autarquias, Empresas Públicas e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, mediante consulta da Secretaria de Infraestrutura Urbana.

1.2.1 - A detentora fica obrigada a elaborar, no mínimo 50 (cinquenta) documentos por mês, simultaneamente e por Agrupamento, podendo esta quantidade variar para mais ou para menos, conforme requisição das unidades municipais, sendo-lhe(s) facultada a aceitação de ordens de serviços em maior quantidade, desde que sem prejuízo da fiel execução dos serviços a que se obrigou.

1.3. Agrupamento

Os serviços serão prestados no Município de São Paulo, no agrupamento abaixo:

	AGRUPAMENTO
	CIRCUNSCRIÇÃO

	I
	PERUS, PIRITUBA, FREGUESIA DO Ó, CASA VERDE, SANTANA/TUCURUVI, JAÇANÃ/TREMEMBÉ, VILA MARIA/VILA GUILHERME, PENHA, MOOCA

	IV


	LAPA, SÉ, BUTANTÃ, PINHEIROS, VILA MARIANA, IPIRANGA, VILA PRUDENTE, SANTO AMARO, JABAQUARA,  CAMPO LIMPO


CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2 A Ata de Registro de Preços ora firmada entre a Prefeitura e a detentora terá validade de 12 (doze) meses a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogada pelo prazo máximo de mais um (1) um ano nas mesmas condições, desde que haja anuência das partes.

2.1. A detentora deverá manifestar por escrito seu eventual desinteresse na prorrogação do ajuste, em prazo não inferior a 90 (noventa) dias do término de sua vigência. A inexistência de pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Prefeitura, a seu exclusivo critério, a adotar as providências de prorrogação do registro.

2.2. À Prefeitura, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a detentora, conforme o caso, prossiga na execução do ajuste pelo período de até 90 (noventa) dias a fim de se evitar brusca interrupção no atendimento das unidades municipais, desde que com tal período de prorrogação seja observado o limite máximo de 24 (vinte e quatro) meses de validade da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1.
 Os serviços serão executados no regime de empreitada por preços unitários. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1.1. Os preços que vigorarão na presente Ata de Registro de Preços, já aplicado o Coeficiente “K” definido na proposta de preços da licitação, são os relacionados a seguir, com data base Junho/13.

	Valores em R$ por serviço
	Plantas de Desapropriação + Registro Cadastral
	Laudo de Avaliação
	Plantas de Desap + Registro Cadastral + Laudo de Avaliação

	Dimensão dos Lotes
	Terreno Vago
	Terreno com Benfeitoria
	Terreno Vago
	Terreno com Benfeitoria
	Terreno Vago
	Terreno com Benfeitoria

	Lotes com área até 300m²
	R$ 3.245,76
	R$ 4.023,60
	R$ 1.923,60
	R$ 2.350,32
	R$ 5.001,36
	R$ 6.205,92

	Lotes com área entre 300m² e 1000m²
	R$ 3.743,04
	R$ 4.572,96
	R$ 2.278,08
	R$ 2.745,12
	R$ 5.769,12
	R$ 7.066,08

	Lotes com área entre 1000m² e 5000m²
	R$ 4.967,76
	R$ 6.130,32
	R$ 3.383,52
	R$ 4.107,60
	R$ 8.015,28
	R$ 9.817,92

	Lotes com área entre 5000m² e 10000m²
	R$ 6.237,84
	R$ 7.402,08
	R$ 4.458,72
	R$ 5.310,48
	R$ 10.024,56
	R$ 11.956,56

	Lotes com área acima de 10000m²
	R$ 7.835,52
	R$ 9.300,48
	R$ 5.327,28
	R$ 6.333,60
	R$ 12.154,80
	R$ 14.542,08


4.2.
Os preços unitários da relação de serviços constantes do item 4.1 já contemplam BDI (Benefícios e Despesas Indiretas).

4.3.
Constituirão ainda, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços, e deverão contemplar os custos básicos incluindo materiais, mão de obra e equipamentos, motorista e operadores de equipamentos, transportes e encargos sociais e trabalhistas, já acrescidos  das   Bonificações  e  Despesas   Indiretas (BDI),  tais  como 

escritório central, alimentação e transporte de pessoal, impostos, contribuições, obrigações sociais inclusive despesas com medição, locação, placas de sinalização, ou quaisquer despesas necessárias para realização do objeto da Ata.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE
5.1.
Autorizada a prorrogação do prazo de validade da ATA, serão aplicáveis as disposições legais pertinentes, de acordo com a Lei Federal nº 10.192/01 e com o Decreto 48.971/07, em consonância com o disposto no Decreto nº 53.841/2013 e Portaria SF 142/2013, utilizando-se como índice específico “IPC” – Índice de Preço ao Consumidor, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Tecnológicas – FIPE;  

5.1.1.
O reajuste será calculado pela seguinte fórmula:

R = Po (I - Io) / Io

Onde:

R = valor do reajuste.

Po = preço a reajustar, referente à medição do período.

I = índice específico “IPC”, referente ao 12º mês, contados a partir da data da assinatura do contrato.

Io = mesmo índice, porém referente ao mês da data base da proposta.

5.1.2. O marco inicial para o cômputo do período de reajuste será a data base da Proposta, nos termos do que dispõe a Lei Federal n.º 10.192/2001.

5.1.3. Caso não seja conhecido o índice do mês da efetiva execução dos serviços para fechamento da medição mensal, será adotado o último índice publicado. Após a obtenção do índice relativo ao mês da medição, será processado novo cálculo de reajustamento, onde a diferença constatada, conforme seja, será corrigida através de débito ou crédito em faturamento posterior. 

5.2.
As condições ou a periodicidade dos reajustes de preços anteriormente estipuladas poderão vir a ser alteradas, caso ocorra a superveniência de normas federais ou municipais que disponham de forma diversa sobre a matéria.

CLÁUSULA SEXTA – DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO.

6.1.
 As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão autorizadas caso a caso pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade contratante, Superintendente de Autarquia, Presidente de Companhia, ou por quem estes delegarem, mediante prévia pesquisa de preços onde se verifique que os preços registrados em Ata encontram-se compatíveis com os de mercado. Se a detentora constatar que os preços estão acima dos praticados no mercado, deverá propor imediatamente à SIURB a redução dos mesmos.

6.2. A emissão da Nota de Empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a elaboração de contratos serão igualmente autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade contratante, Superintendente de Autarquia, Presidente de Companhia, ou por quem estes delegarem.

6.3. A responsabilidade pela correta utilização da Ata de Registro de Preços, especialmente no tocante ao seu objeto, agrupamento e preços, é exclusiva da unidade contratante.

CLÁUSULA SÉTIMA –  DO EQUIPAMENTO e EQUIPE TÉCNICA 

7.1.
Farão parte integrante deste Contrato:

7.1.1.
Relação da equipe técnica que se responsabilizará pelos serviços.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO-INÍCIO E CRONOGRAMA 

8.1. Para Elaboração de Orçamento Preliminar: Até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do "Compilação de Dados, devidamente elaborado e assinado pelo Responsável da PMSP. Tratando-se de urgência, devidamente justificada pelo Responsável nos autos do processo administrativo correspondente, esse prazo poderá ser reduzido para 02 (dois) 
dias úteis. O orçamento preliminar deverá, obrigatoriamente, ser assinado pelo responsável técnico da empresa, constando inclusive o número do CREA e/ou número de inscrição no Conselho competente;
8.2. Apresentação de documentos para lavratura do Contrato: 03 (três) dias úteis a partir da data de recebimento do memorando ou publicação no Diário Oficial do Município, a Detentora da Ata de Registro de Preços deverá apresentar a CND, o Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.3. Para Assinatura do Contrato relativo à execução dos serviços: Até 02 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação pela Administração, que poderá ser feita por memorando ou publicação no D.O.C;

8.4. Os contratos decorrentes desta ATA passarão a vigorar a partir das datas das suas assinaturas, e os prazos para execução dos serviços serão estabelecidos em cada contrato e serão contados a partir das datas fixadas nas respectivas Ordens de Serviço.

8.5. Apresentação da Guia de Recolhimento da ART: 03 (três) dias úteis a partir da data Ordem de Serviço, a Detentora da Ata de Registro de Preços deverá apresentar à unidade fiscalizadora, cópia da Guia de Recolhimento da ART;

CLÁUSULA NONA – MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

9.1.
Os serviços serão medidos por imóvel por preço unitário, ou seja, por documento em parcelas conforme percentuais descritos no cronograma.

9.2.
A remuneração dos serviços executados será determinada mediante a aprovação e/ou entrega dos documentos técnicos pertinentes à evolução do projeto, conforme o critério a seguir:

9.2.1.
20% na apresentação à SIURB de documento consistente;

9.2.1.1.
Documentos consistentes são aqueles que não apresentam erros de concepção e estejam suficientemente claros contemplando todos os imóveis de uma mesma Planta Geral, de forma a permitir sua análise, podendo gerar comentários.

9.2.2.
30% na aprovação do documento por SIURB;

9.2.3.
50% na entrega do documento final com correções quando necessárias (cópias + mídias magnéticas).

9.3.
O pagamento será em moeda corrente do País, efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente especificada pelo Credor, mantida no BANCO DO BRASIL, ou por deliberação do Secretário Municipal de Finanças em situações excepcionais de pagamento, conforme Decreto nº 51.197 de 22 de janeiro de 2010, a 30 dias contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

9.4.
Em caso de atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva do Contratante, ocorrerá a compensação financeira estabelecida no item 1 da Portaria SF nº 05/2012, a qual dependerá de requerimento a ser formalizado pelo Contratado.

9.4.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

9.5.
Deverá ser atendido o Decreto de execução orçamentária em vigor.

9.6.
Constitui ainda condição para pagamento, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL” (Lei Municipal nº 14.094/06), o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 

10.1.
Caberá ao responsável pela Fiscalização inspecionar os serviços, e, ao considerar o objeto do Contrato concluído, comunicará o fato à autoriade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.

10.2.
O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado por Comissão designada pela autoridade competente mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data do término dos serviços, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 

10.3.
A Contratada, após o recebimento definitivo do objeto contratual, autoriza quaisquer alterações que se façam necessárias no objeto original, não sendo considerada infringência aos direitos morais e patrimoniais do autor, previstos na Lei Federal 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

10.4.
A responsabilidade da Contratada pela qualidade e correção dos serviços elaborados, bem como, por sua adequação à legislação e às técnicas vigentes à época da sua execução, subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo, podendo ser convocada a qualquer momento para resolução de problemas oriundos dos trabalhos contratados.

10.4.1. O responsável técnico da Contratada poderá ser convocado, a qualquer momento, para resolução dos problemas oriundos do projeto, correção de detalhes construtivos, esclarecimentos de omissões de falhas de especificações e etc, até a conclusão e recebimento definitivo dos serviços objeto do Contrato.

10.5.
O Recebimento Provisório ou Definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1.
Além das penalidades e sanções estabelecidas no Capítulo IV Secções II e III da Lei no. 8.666/93 e suas alterações, pela infração das condições ajustadas, ficará a Detentora sujeita às seguintes penalidades:

11.1.1. Multa por atraso na entrega de orçamento preliminar: R$ 200,00 (duzentos reais) por dia de atraso, até o máximo de dez dias. A partir daí a detentora estará sujeita ao cancelamento da ata de registro de preços, a critério da Administração.

11.1.2. Multa no valor correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato, nos seguintes casos: 

a) Por dia de atraso na retirada de Ordem de Serviço;

b) Por dia de atraso injustificado no início dos serviços, até o máximo de 15 (quinze) dias;

c) Por dia de paralisação injustificada dos serviços, superior a 5 (cinco) dias e até o máximo de 15 (quinze) dias;

d) Por dia, sempre que em verificação mensal for observado atraso injustificado no desenvolvimento dos serviços em relação ao Cronograma ou a partir da comunicação feita pela Fiscalização, podendo esta multa ser devolvida, a critério dos órgãos competentes da Prefeitura, se no final o prazo contratual for cumprido;

e) Por dia de atraso injustificado, na entrega final do objeto contratado em relação ao prazo ajustado.

11.1.3 Multa no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do Contrato, nos seguintes casos: 


a) Pela recusa da detentora da Ata de Registro de Preços em retirar Ordem de Serviço, ou assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, sem a devida justificativa aceita pela Unidade Contratante;

  b) Pelo descumprimento de cláusula contratual;

11.1.4.
Multa no valor correspondente a 20% sobre a obrigação não cumprida, pela inexecução total ou parcial do Contrato.

11.1.5. Os atrasos injustificados superiores a 60 dias corridos serão obrigatoriamente considerados como inexecução.

11.2.
As multas são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras.

11.3,
As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes à sua aplicação ou ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente, devidamente atualizadas quando do efetivo pagamento. 

11.4.
De acordo com o disposto no Decreto 53.694/2013, na condição de órgão gestor do Registro de Preços, cabe à Secretaria de Infraestrutura Urbana a aplicação das penalidades previstas no Registro de Preços, devendo a Unidade Contratante informar textualmente, se a infração ocorreu por força maior, por culpa da detentora ou por fato imputável à Administração.

11.4.1 - Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, respeitadas as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/02 e Decretos regulamentadores.

11.4.2 - Os recursos devem ser dirigidos ao Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras e protocolizados, nos dias úteis, das 09:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 16:00 horas, na Av. São João, 473 – 13º andar – Centro, após o recolhimento em agências bancárias, dos emolumentos devidos.

11.4.2.1 – Não serão conhecidos  recursos enviados via correio, telex, e-mail ou fac símile, ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo estabelecido em lei, a peça inicial não tiver sido protocolizada.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. 
A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, ou cancelada, de pleno direito pela Prefeitura, quando:

12.1.1.
A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços;

12.1.2.
A detentora não formalizar contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Prefeitura não aceitar sua justificativa;

12.1.3.
A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços;

12.1.4.
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços;

12.1.5.
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;

12.1.6.
 Por razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas pela Prefeitura;

12.1.7.
Sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.8.
A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no subitem 12.1 será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao Registro de Preços;

12.1.9.
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no D.O.C., por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelados os preços registrados a partir da última publicação.

12.2.
Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços.

12.2.1.
A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência de 90 (noventa) dias, facultada à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas na Cláusula 11 caso não aceitas as razões do pedido.

12.3.
A Prefeitura, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto na cláusula 11 do Edital para assumirem o objeto da Ata de Registro de Preços, desde que concordem com as condições propostas pela primeira classificada na licitação que deu origem à presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

13.1. O compromisso da execução dos serviços só estará caracterizado com a assinatura do Contrato, recebimento da Nota de Empenho e da respectiva Ordem de Serviço.

13.2. As Ordens de Serviço deverão ser formuladas pela unidade contratante através de memorando datado, que consignará prazo para execução dos serviços e demais informações necessárias.

13.3. A detentora fica obrigada a cumprir integralmente as Ordens de Serviço emitidas pela unidade contratante e recebidas pela detentora até a data do vencimento da Ata de Registro de Preços.

13.4. Decorrido o prazo da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da detentora de cumprir as Ordens de Serviço recebidas até a data de vencimento da Ata de Registro de Preços.

13.5. A detentora fica obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados dentro do prazo que for estipulado pela Prefeitura.

13.6. A detentora fica obrigada a manter, durante todo o prazo de validade da ATA, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

13.7. A Prefeitura não se obriga utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições da Ata de Registro de Preços.

13.8. Os serviços, não poderão sofrer paralisação, por mais de 24 (vinte e quatro) horas, em sua execução, sem justificativa devidamente aceita pela Prefeitura.

13.9. Os prepostos da detentora da Ata de Registro de Preços que não tenham comportamento adequado, a critério da Fiscalização, deverão ser substituídos em 24 (vinte e quatro) horas da constatação do fato anômalo que evidencie a necessidade de substituição do empregado.

13.10. A detentora da Ata de Registro de Preços se compromete a:

13.10.1 - Indicar o(s) responsável (is) técnico(s) registrado(s) no CREA, pela execução dos serviços que deverá(ão) emitir a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica) de acordo com a Lei Federal nº 6.496 de  07.12.77 e Resolução nº 1025 - CONFEA, em cada retirada de Ordem de Serviço sendo que uma cópia deverá ser juntada ao processo administrativo;

13.11. A detentora da Ata de Registro de Preços, será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso de material empregado nos serviços que executar, excluída a total responsabilidade da Prefeitura por quaisquer reclamações e/ou indenizações eventualmente cabíveis. Serão de inteira responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços todos os seguros, inclusive os relativos à garantia financeira para aquisição de equipamentos necessários aos serviços. São expressamente de responsabilidade da detentora da Ata de Registro de Preços os seguros de responsabilidade civil e eventual ressarcimento de todos os danos materiais causados a seus empregados ou a terceiros.

13.12. A detentora da Ata de Registro de Preços fica obrigada a respeitar as normas técnicas pertinentes ao objeto licitado.

13.13. A detentora fica obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim de receber instruções e acertar providências, incidindo a detentora, no caso do não atendimento desta exigência, na multa estipulada no item 11.1.2 da Cláusula Décima-Primeira desta ATA.

13.14. A detentora é responsável por eventuais danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos Contratos decorrentes desta ATA. 

13.15. A detentora deverá comunicar à Secretaria de Infraestrutura Urbana, para fins de atualização, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

14.1.
A fiscalização dos trabalhos será feita por técnico indicado pela unidade contratante da PMSP. No documento correspondente à Ordem de Serviço, a unidade contratante da PMSP indicará o engenheiro que ficará responsável pela Fiscalização, o qual manterá todos os contatos com a detentora e determinará as providências necessárias, podendo embargar os serviços, rejeitá-los no todo ou em parte e determinar o que deve ser refeito.

14.2.
A detentora deverá comunicar à Fiscalização, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data fixada na Ordem de Serviço, o seu preposto que, uma vez aceito pela unidade contratante, a representará na execução do Contrato. 

14.3.
O preposto não poderá ser substituído sem prévia anuência da unidade contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1.
As detentoras das Atas de Registro de Preços, na execução dos serviços contratados decorrentes desta ATA, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderão subcontratar parte dos serviços, em até 30% do valor inicial de cada contrato, desde que prévia e expressamente autorizado pela Autoridade Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA- SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1.
Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a legislação aplicável ao assunto e, especialmente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Municipal nº 13.278/02 e pelo Decreto Municipal nº 44.279/03. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito, bem como, o artigo nº 618 do Código Civil Brasileiro.

16.2.
A P.M.S.P. se reserva o direito de executar obras, por meio de outras empresas contratadas, no mesmo local, de serviços distintos dos abrangidos na presente Ata.

16.3.
Fica eleito o Foro da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão que venha a ocorrer do ajuste, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DO PREÇO DO SERVIÇO 

17.1.
A detentora efetivou o recolhimento do “Preço do Serviço Prestado”, no valor de R$ 190,95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos).

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente perante as testemunhas abaixo firmadas. Lavrado na Secção Administrativa – SIURB-G. 201. 

                                São Paulo,         de                                       de 2013.

________________________________

OSVALDO SPURI
SECRETÁRIO 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 

SIURB

   _______________________________________

C O N T R A T A D A

GAB ENGENHARIA LTDA
Sócio Administrador

Geraldo Antônio Baraldi

RG nº 4.849.614-5
CPF nº 458.541.148-87
TESTEMUNHAS:

_________________                                                          ___________________

Elisabete de O.Araújo



                  Elisabete J. da Silva

RG. nº 10.188.035-2                                                           RG nº 14.393.554-9
___________________________________________________________________________________________________
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